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L eia acdo da OAB contraresolucédo do CNMP

O poder de legidlar sobre Direito Processual é privativo da Uni&o. Por isso, a resolucéo do Conselho
Nacional do Ministério Piblico que regulamenta ainvestigaco criminal pelo MP é inconstitucional. E o
gue defende a Ordem dos Advogados do Brasil na Ac¢do Direta de Inconstitucionalidade ajuizada no
Supremo Tribunal Federal.

A acéo contesta a Resolucdo 13/2006 do CNMP. Além de apontar a questdo da competéncia para editar
aresolucdo, a OAB afirma que as investigagdes criminais devem ser conduzidas, com exclusividade,
pelapoliciajudiciaria (policiafederal e policias civis estaduais), nos termos no artigo 144 combinado
com o artigo 129, inciso V111, da Constitui¢éo. “N&o esta dentre as fungdes constitucionais do Ministério
Pablico aguelas atinentes a policiajudiciaria’, sustenta a entidade.

“A legislagéo processual penal, como formade garantir o cidadéo de eventuais abusos praticados pel os
Orgéaos estatais, deve passar necessariamente pelo crivo do processo legidativo, sem a aberturade
qualquer espécie de excecdo”, alega a Ordem. Dessa forma, ndo poderia uma nhorma ndo emanada pela
Unido dispor sobre a matéria.

De acordo com a OAB, o CNMP também nédo poderia decidir em questéo que esta em discussdo no
Supremo Tribunal Federal. No STF, trés ministros ja votaram afavor dainvestigacéo criminal pelo MP
e dois contra. O julgamento da questdo foi interrompido por pedido de vista do ministro Cezar Peluso.

A OAB pede liminar para sustar imediatamente os efeitos da resolucéo. No mérito, pede a declaracdo da
inconstitucionalidade do ato editado pelo CNMP.

ADI 3.836

Leiaaintegradaacéo

Excelentissimo Senhor Presidente do Excelso Supremo Tribunal Federal

Distribuicéo por prevencdo a ADIN n° 3.806 — Relator Ministro Ricardo L ewandowski)

A Ordem dos Advogados do Brasil, com sede na Capital da Republica, devidamente representada por
seu Presidente, abaixo assinado, vem, respeitosamente, a presenca de V ossa Exceléncia, com fulcro no
art. 103, V11, da Constitui¢cdo da Republica, propor a presente

Acao Direta de I nconstitucionalidade

em face do disposto na Resolucao no 13, publicada em 02 de outubro de 2006, dalavra do e. Conselho
Nacional do Ministério Publico, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

SUMMA

Premissamaior — O art. 22, |, da Constituicdo da Republica, ddaUnido a competéncia exclusiva para
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legislar em matéria processual, inclusive processual penal.

Premissa menor O e. CNMP, através da resolucéo n° 13, de 02.10.06, legislou sobre o procedimento
investigatério criminal, matéria inequivocamente de ordem processual penal.

Sintese — A Resolugéo n° 13, de 02.10.06, ao escapar flagrantemente da competéncialegislativado e.
CNMP é inconstitucional, razéo por que assim deve ser declarada, no mérito, da mesma forma que
suspensa liminarmente, para ndo produzir os danos evidentes que j& esta produzindo.

| — Daresolucdo federal impugnada. Ato normativo auténomo

01. O e. Conselho Nacional do Ministério Publico, editou a Resolucdo no 13/2006, nos seguintes termos:
“Capitulo |

DA DEFINICAO E FINALIDADE

Art. 1° O procedimento investigatorio criminal € instrumento de natureza administrativa e inquisitorial,
instaurado e presidido pelo membro do Ministério Pablico com atribuicdo criminal, e tera como
finalidade apurar a ocorréncia de infragcGes penais de natureza publica, servindo como preparacdo e
embasamento para o juizo de propositura, ou ndo, da respectiva acéo penal.

Paragrafo unico. O procedimento investigatorio criminal ndo € condicéo de procedibilidade ou
pressuposto processual para o0 gjuizamento de acdo penal e ndo exclui a possibilidade de formalizacdo de
investigacdo por outros 6rgaos legitimados da Administracdo Publica.

Capitulo 11

DA INSTAURACAO

Art. 2° Em poder de quaisquer pegas de informagdo, o membro do Ministério Publico poder&
| — promover aacéo pena cabivel;

Il —instaurar procedimento investigatorio criminal;

[l — encaminhar as pecas para 0 Juizado Especial Criminal, caso ainfragéo seja de menor potencial
ofensivo;

IV — promover fundamentadamente o respectivo arquivamento;
V —requisitar ainstauracdo de inquérito policial.

Art. 3° O procedimento investigatério criminal podera ser instaurado de oficio, por membro do
Ministério Publico, no @mbito de suas atribuicdes criminais, ao tomar conhecimento de infragdo penal,
por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante provocacéo.
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8§ 1° O procedimento devera ser instaurado sempre que houver determinacdo do Procurador-Geral da
Republica, do Procurador-Geral de Justica ou do Procurador-Geral de Justica Militar, diretamente ou por
delegacao, nos moldes dalei, em caso de discordancia da promogéo de arquivamento de pegas de
informacéo.

8 2° A designacéo a que se refere 0 8 1° deverarecair sobre membro do Ministério Publico diverso
daquele que promoveu o arquivamento.

8 3° A distribuicdo de pecas de informacao devera observar as regras internas previstas no sistema de
divisio de servicos.

§ 4° No caso de instauracdo de oficio, 0 membro do Ministério Piblico poderé prosseguir na presidéncia
do procedimento investigatorio criminal até a distribuicdo da dentincia ou promocéo de arquivamento
em juizo.

8 5° O membro do Ministério Publico, no exercicio de suas atribui¢des criminais, devera dar andamento,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, as representacoes, requerimentos, peticoes e
pecas de informacédo gque |hes sgjam encaminhadas.

8§ 6° O procedimento investigatorio crimina podera ser instaurado por grupo de atuacéo especial
composto por membros do Ministério Publico, cabendo sua presidéncia aguele que o ato de instauracéo
designar.

Art. 4° O procedimento investigatorio criminal serdinstaurado por portaria fundamentada, devidamente
registrada e autuada, com a indicacéo dos fatos a serem investigados e devera conter, sempre que
possivel, 0 nome e a qualificacéo do autor da representacdo e a determinacdo das diligénciasiniciais.

Paragrafo Unico. Se, durante ainstrugdo do procedimento investigatério criminal, for constatada a
necessidade de investigacdo de outros fatos, 0 membro do Ministério PUblico podera aditar a portaria
inicial ou determinar a extragcéo de pegas parainstauragcéo de outro procedimento.

Art. 5° Dainstauracéo do procedimento investigatorio criminal far-se-& comunicacdo imediata e escrita
ao Procurador-Geral da Republica, Procurador-Gera de Justica, Procurador-Geral de Justica Militar ou
ao 0rgéo a quem incumbir por delegacéo, nostermos dalei.

Capitulo I11
DA INSTRUCAO

Art. 6° Sem prejuizo de outras providéncias inerentes a sua atribuicéo funcional e legalmente previstas, o
membro do Ministério Publico, na conducéo das investigacoes, podera:
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| —fazer ou determinar vistorias, inspecdes e quai squer outras diligéncias,

Il —requisitar informacdes, exames, pericias e documentos de autoridades, 6rgaos e entidades da
Administragdo Publica direta e indireta, da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

Il —requisitar informagdes e documentos de entidades privadas, inclusive de natureza cadastral;

IV — notificar testemunhas e vitimas e requisitar sua condugdo coercitiva, nos casos de auséncia
injustificada, ressalvadas as prerrogativas legais;

V —acompanhar buscas e apreensdes deferidas pela autoridade judiciéria;

VI —acompanhar cumprimento de mandados de prisdo preventiva ou temporéria deferidas pela
autoridade judiciéria;

VIl — expedir notificagdes e intimagdes necessarias,
VI1I1I- realizar oitivas para colheita de informagdes e esclarecimentos;

| X — ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caréter publico ou relativo a servigo de
relevancia publica;

X —requisitar auxilio de forcapolicial.

8§ 1° Nenhuma autoridade publica ou agente de pessoa juridica no exercicio de funcéo publica podera
opor ao Ministério Publico, sob qualquer pretexto, a excecdo de sigilo, sem prejuizo da subsisténciado
carater sigiloso da informacéo, do registro, do dado ou do documento que lhe sgja fornecido.

§ 2° O prazo minimo para resposta as requisi¢des do Ministério Publico serd de 10 (dez) dias Gteis, a
contar do recebimento, salvo hipétese justificada de relevancia e urgéncia e em casos de
complementacdo de informacdes.

8 3° Ressalvadas as hipéteses de urgéncia, as notificagdes para comparecimento devem ser efetivadas
com antecedéncia minima de 48 horas, respeitadas, em qualquer caso, as prerrogativas legais pertinentes.

§ 4° A notificagcdo devera mencionar o fato investigado, salvo na hipotese de decretacdo de sigilo, ea
faculdade do notificado de se fazer acompanhar por advogado.

§ 5° As correspondéncias, notificagdes, requisicdes e intimagdes do Ministério Pablico quando tiverem
como destinatario o Presidente da Republica, o Vice-Presidente da Republica, membro do Congresso
Nacional, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Ministro de Estado, Ministro de Tribunal Superior,
Ministro do Tribunal de Contas da Unido ou chefe de misséo diplomatica de cardter permanente seréo
encaminhadas e levadas a efeito pelo Procurador-Geral da Republica ou outro 6rgéo do Ministério
Pablico a quem essa atribuicéo seja delegada.
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8§ 6° As notificagdes e requisi¢coes previstas neste artigo, quando tiverem como destinatérios o
Governador do Estado os membros do Poder Legidativo e os desembargadores, seréo encaminhadas
pelo Procurador-Gera de Justica

§ 7° As autoridades referidas nos parégrafos 5° e 6° poderéo fixar data, horae local em que puderem ser
ouvidas, sefor o caso.

§ 8° O membro do Ministério Publico seraresponsavel pelo uso indevido das informagdes e documentos
gue requisitar, inclusive nas hipoteses legais de sigilo.

Art. 7° O autor do fato investigado serd notificado a apresentar, querendo, as informacdes que considerar
adequadas, facultado o acompanhamento por advogado.

Art. 8° Asdiligéncias serdo documentadas em auto circunstanciado.

Art. 9° As declaracdes e depoimentos serdo tomados por termo, podendo ser utilizados recursos audio-
visuais.

Art. 10 Asdiligéncias que devam ser realizadas fora dos limites territoriais da unidade em que se realizar
ainvestigacao, seréo deprecadas ao respectivo 6rgéo do Ministério Publico local, podendo o membro do
Ministério Publico deprecante acompanhar a(s) diligéncia(s), com a anuéncia do membro deprecado.

8§ 1° A deprecacdo podera ser feita por qualquer meio habil de comunicagdo, devendo ser formalizada
Nos autos.

§ 2° O disposto neste artigo ndo obsta a requisicao de informagdes, documentos, vistorias, pericias a
orgéos sediados em localidade diversa daguela em que lotado o membro do Ministério Publico.

Art. 11 A pedido da pessoa interessada sera fornecida comprovagao escrita de compareci mento.

Art. 12 O procedimento investigatorio criminal devera ser concluido no prazo de 90 (noventa) dias,
permitidas, por igual periodo, prorrogacdes sucessivas, por decisdo fundamentada do membro do
Ministério Publico responsavel pela sua conducéo.

§ 1° Cada unidade do Ministério Publico, mantera, para conhecimento dos 6rgéos superiores, controle
atualizado, preferencialmente por meio eletronico, do andamento de seus procedimentos investigatorios
criminais.

§ 2° O controle referido no paragrafo anterior poderater nivel de acesso restrito ao Procurador-Geral da
Republica, Procurador-Geral de Justica ou Procurador-Geral de Justica Militar, mediante justificativa
langada nos autos.
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Capitulo IV
DA PUBLICIDADE

Art. 13 Os atos e pegas do procedimento investigatorio criminal sdo publicos, nos termos desta
Resolucdo, salvo disposicdo legal em contrario ou por razdes de interesse publico ou conveniéncia da
investigagao.

Paragrafo Unico. A publicidade consistira:

| — na expedicéo de certiddo, mediante requerimento do investigado, da vitima ou seu representante
legal, do Poder Judiciario, do Ministério Publico ou de terceiro diretamente interessado;

I1 —no deferimento de pedidos de vista ou de extracdo de copias, desde gque realizados de forma
fundamentada pelas pessoas referidas no inciso | ou a seus advogados ou procuradores com poderes
especificos, ressalvadas as hipoteses de sigilo;

Il —na prestacéo de informagdes ao publico em geral, a critério do presidente do procedimento
investigatorio criminal, observados o principio da presuncdo de inocéncia e as hipoteses legais de sigilo.

Art. 14 O presidente do procedimento investigatério criminal podera decretar o sigilo das investigacoes,
no todo ou em parte, por decisdo fundamentada, quando a elucidacdo do fato ou interesse publico exigir;
garantida ao investigado a obtenc&o, por copia autenticada, de depoimento gque tenha prestado e dos atos
de que tenha, pessoa mente, participado.

Capitulo V
DA CONCLUSAO E DO ARQUIVAMENTO

Art. 15 Se o membro do Ministério Publico responsavel pelo procedimento investigatorio criminal se
convencer dainexisténcia de fundamento para a propositura de ag&o penal publica, promovera o
arquivamento dos autos ou das pecas de informacao, fazendo-o fundamentadamente.

Paragrafo Unico. A promocéao de arquivamento sera apresentada ao juizo competente, nos moldes do
art.28 do CPP, ou ao 6rgéo superior interno responsavel por sua apreciagao, nos termos da legislacdo
vigente.

Art. 16 Se houver noticia de outras provas novas, podera o membro do Ministério Publico requerer o
desarquivamento dos autos, providenciando se a comunicagao a que se refere o artigo 5° desta Resolucéo.

Capitulo VI
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 17 No procedimento investigatorio criminal seréo observados os direitos e garantias individuais
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consagrados na Constituicdo da Republica Federativa do Brasil. aplicando-se, no que couber, as normas
do Cadigo de Processo Penal e alegislacéo especial pertinente.

Art. 18 Os érgéos do Ministério Publico deverdo promover a adequacdo dos procedimentos de
investigacdo em curso aos termos da presente Resolucéo, no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua
entrada em vigor.

Art. 19 Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicac&o”.

02. Todavia, 0 ato normativo federal, oraimpugnado na sua integralidade, incorre em
inconstitucionalidade, ao conferir poderes ao Ministério Publico de conduzir investigacfes criminais,
(denominando tais investigacdes de “ procedimento investigatério criminal”), eis que ainvestigacao deve
ser conduzida com exclusidade pela policia judiciaria, nos termos do artigo 144 c.c. 129, VI, da
Constituicéo da Republica. Ademais, a matéria da referida Resolucéo é de competéncialegidativa
privativa da Uni&o, por se tratar de processo penal, como parece evidente, razéo pela qual recai ela
também em inconstitucionalidade formal, além de se tratar de matéria pendente de julgamento nesse
excelso Supremo Tribunal Federal, como se demonstrara.

Il —Do Direito
a) Dainconstitucionalidade formal. Inteligénciado art. 22, |, da Constitui¢éo da Republica.

01. Como se sabe, a Constituicdo da Republica reservou algumas matérias para a competéncia privativa
da Uni&o, dentre elas, aquela da legislacdo de direito processual penal (art. 22, I, CR).

02. Destaforma, qualquer mudanca na legislacéo referente ao processo penal, como no caso, deve ser
precedida do devido processo legidativo, tal como dispde a propria Constituicdo da Republica em seus
arts. 59 e ss. Ao que parece, e sabendo que o contetido da Resolugdo questionada é incontestavel mente
inconstitucional, optou o douto 6rgdo do Ministério Publico por editar, através de seu Conselho
Nacional, tal normativa, para— quem sabe — conseguir burlar o controle de constitucionalidade.

03. Contudo, optar pelo caminho aparentemente mais facil ndo pode ter o condéo de afastar o rigido
controle estabel ecido pela Constituicdo da Republica, sob pena de faléncia do Estado Democréatico de
Direito. Neste viés, como se pode observar facilmente, esta 0 Conselho Nacional do Ministério Pablico
burlando regras constitucionais, tendo em vista que regulamenta, através da Resolucéo n° 13/2006, como
e por guem os crimes devem ser investigados, substituindo e acrescentando dispositivos ao Codigo de
Processo Penal, dispensando inconstitucional mente o devido processo legidativo e areservade lei da
Unido Federal.

04. Com €feito, as regras que tratam de processo penal devem ser — necessaria e exclusivamente —
editadas pela Uni&o, estando hoje reunidas principalmente no Cédigo de Processo Penal. La, pode-se ler
com facilidade, logo em seus primeiros artigos (art. 4° e ss.), as regras sobre a persecucao criminal
(mormente no que concerne com aforma de conduzir as investigacdes policiais), sdo indubitavelmente
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atinentes a matéria de processo, referidano art. 22, 1, da Constituicdo da Republica.

05. A criagéo, pela Resolugdo n° 13/2006, de uma outra forma de investigacéo, conduzida
exclusivamente pelos membros do Ministério Publico, denominada de “ procedimento investigatério
crimina”, paralela ou suplementar ao inquérito policial, ndo se encontra amparada em qualquer hipétese
de investigacéo trazida pela Constituicdo da Republica ou pelo Codigo de Processo Penal, criando
legislacdo autbnoma sobre as investigagdes das infragcdes criminais, 0 que € — de todo — inaceitavel.

06. Em suma: alegislacdo processua penal, como forma de garantir o cidaddo de eventuais abusos
praticados pel os 6rgéos estatais, deve passar necessariamente pelo crivo do processo legislativo, sem a
abertura de qualquer espécie de excecdo que — na presente Resolucdo — mai's se coaduna com

mani pul acdes retoricas para alcancar o fim pretendido: o inconstitucional poder de investigacéo do
Ministério Publico.

07. A razéo pelaqual alegislacdo sobre processo penal é de competéncia exclusivadaUnido € 6bviae
condiz com a unificacdo do processo penal em todo o territorio brasileiro. Ora, é inconcebivel que para
cada processo penal instaurado haja umalegislacdo diferente, da mesma forma, mutatis mutandi, que
na&o é crivel aceitar que os 6rgaos publicos, um por um, atraves de seus proprios Conselhos, atribuam a s
mesmos as atividades que bem Ihe convierem.

08. Melhor destino ndo se pode dar para o fundamento legal da Resolugdo n° 13/2006, resumido nos arts.
127, caput, 129, 1, 11, VIII e X, e 130-A, § 2°, |, todos da Constituicdo da Republica, bem como no art.
8°, da Lei Complementar n® 75/93, art. 26, daLei n° 8.625/93, no art. 4°, paragrafo Unico, do Cadigo de
Processo Penal e o art. 64-A, do Regimento Interno, do e. CNMP.

09. Ora, parte 0 Conselho Nacional do Ministério Publico da premissa de que a Constituicéo da
Republica e asleis supracitadas 0 autorizam alegislar sobre o cumprimento das funcdes institucionais do
douto 6rgéo do Ministério Publico. Premissa verdadeira se a Resolugdo n° 13 dispusesse sobre as
atividades do Ministério Publico permitidas pela Constitui¢do da Republica. No entanto, como se
demonstrarg, estatal Resolucdo dispondo sobre atividade vedada ao referido 6rgéo, razéo pelaqual a
legislacéo citada é insuficiente para fundamenta-la. Tudo porgue ndo tem o Conselho Nacional do
Ministério Publico competéncia paralegislar sobre as investigacdes policiais (instauracdo e conducéo
delas).

10. Destaforma, ndo pode o referido Conselho burlar todos estes principios estabel ecendo, de forma
inconstitucional, regras também inconstitucionais, raz&o por que requer, atraves da presente agéo direta
de inconstitucionalidade, a declaracao de inconstitucionalidade da Resolucao n° 13/2006.

b) Dainconstitucionalidade material. Ofensa ao art. 144, da Constituicdo da Republica. Competéncia
exclusivada policiafederal e dapoliciacivil e excludente do Ministério Publico.

11. Além da evidente inconstitucionalidade formal, incorre a Resoluc&o n° 13/2006, em flagrante
inconstitucionalidade material, tendo em vista que afronta incontestavel mente os arts. 144 e 129, da
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Constituicéo da Republica.

12. No caso, ndo pode o douto 6rgao do Ministério Pablico interpretar o texto constitucional da maneira
gue melhor |he convém, substituindo a policia na prestacéo da atividade policial. Isto é, as escancaras,
burlar o disposto no art. 144, § 1°, 1V, da Constituicéo da Republica, que dispde:

“Art. 144. A seguranca publica, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida paraa
preservacdo da ordem publica e daincolumidade das pessoas e do patriménio, através dos seguintes
Orgaos:

| — policiafederal;

Il — policiarodoviariafederal;

Il —policiaferroviariafederal;

IV —policiascivis,

V —policias militares e corpos de bombeiros militares.

8 1° A policiafederal, instituida por lel como 6rgdo permanente, organizado e mantido pela Uni&o e
estruturado em carreira, destina-se a

| —apurar infragdes penais contra a ordem politica e social ou em detrimento de bens, servicos e
interesses da Unido ou de suas entidades autéarquicas e empresas publicas, assim como outras infracbes
cuja prética tenha repercussao interestadual ou internacional e exija repressao uniforme, segundo se
dispuser em lei; — g.n. —.

Il — prevenir e reprimir o tréfico ilicito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho,
sem prejuizo da acéo fazendéaria e de outros 0rgéaos publicos nas respectivas areas de competéncia;

Il — exercer as funcgdes de policia maritima, aeroportuéria e de fronteiras,

IV — exercer, com exclusividade, as funcbes de policiajudiciaria da Uniéo”

(..)

§ 4° Aspolicias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem, ressalvada a
competéncia da Unido, as funcdes de policiajudiciaria e a apuracdo de infracdes penais, exceto as
militares— g.n. —.

13. Como se V&, o douto 6rgdo do Ministério Publico ndo se encontra no rol dos legitimados para prestar
servicos de seguranca publica nem pode ignorar o disposto no inciso 1V, do 8 1°, do art. 144, da
Constituicéo da Republica. Em suma, exercer com exclusividade quer dizer exercer restritivamente, de
formaaexcluir, colocar a margem, qualquer outro 0rgao que eventual mente exerca as funcdes de policia
judiciariada Unido. Dai se dizer que é da substancia do poder da policia exercer, exclusivamente,
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aquelas fungdes, excluindo os demais 6rgéos, responsaveis ou ndo pela seguranca publica. O douto
orgéo do Ministério Publico, assim, deve restar excluido de qualquer funcéo de policiajudiciaria, ando
ser que altere a CR, mas ndo por mera Resolucéo do CNMP.

14. Ainda, no artigo 4°, do Cadigo de Processo Penal, € atribuida competéncia para a apuracdo das
infracOes penais as autoridades policiais, verbis:

“Art. 4° A policiajudiciéria sera exercida pelas autoridades policiais no territdrio de suas respectivas
circunscricdes e tera por fim a apuracdo das infragdes penais e da sua autoria.

Paragrafo Unico. A competéncia definida neste artigo ndo excluira a de autoridades administrativas, a
guem por lel sgja cometida a mesma fungéo”.

15. A excecdo descritano paragrafo Unico deve ser interpretada, como parece evidente, de maneira
sistemética, conjugando tal disposicdo com os artigos constitucionais. Assim, o paragrafo Unico ndo
exclui as autoridades administrativas a quem por lel sgja cometida a mesma funcéo, mas a Constituicéo
da Republica, tanto no rol de legitimados do art. 144, como no art. 129 (como se vera a seguir), exclui
expressamente o douto 6rgéo do Ministério Publico. Ou sgja, a apuracdo das infragdes criminais ndo
pode, através de uma interpretacéo constitucional sistemética (a unica plausivel, por sinal), ser atribuida
ao douto 6rgéo do Ministério Publico, cabendo ao Poder Judiciario estabelecer os limites de suas
atividades, mormente quando se esta no campo das inconstitucionalidades.

16. Caso contrario, estar-se-iarecaindo, ainda, em ofensa ao principio dalegalidade estrita. Nisto, com
relacdo a um aspecto em particular, o qual rege a presente hipotese, tem o Poder Pablico uma notével
diferenca com o particular: enquanto o cidaddo esta regido pelo principio da compatibilidade (pode fazer
tudo que Ihe ndo € proibido), as agéncias governamentais (0 MP, como é natural) estdo submetidas ao
principio da conformidade (Iegalidade estrita), o qual determina, de formainafastével, que o poder
publico so pode fazer o que Ihe € permitido, estando todo o resto proibido.

17. A demonstracéo empirica deste principio-reitor da Administracéo € desnecessaria; até porque, dentre
outras coisas, seria absurdo pensar que o Ministério Publico poderia proferir sentengas de mérito porque
Ihe ndo esta proibido (é vero: a CR diz que o Poder Judiciario julga, mas ndo proibe que outros Poderes
assim o facam). Ora, se ndo est4 permitido (como demonstrao art. 144, §4° | elV, e § 4° da CR), esta
proibido, como reconhece o e. STF nos precedentes citados abaixo. Competéncias e atribuicdes — como
se sabe —, neste ambito, sdo exclusivas de quem as detém e excludentes dos demais.

18. N&o fosse a exclusio trazida pelo dispositivo constitucional supracitado, cabe, ainda, observar que
ndo esta dentre as funcdes constitucionais do Ministério Publico aguelas atinentes a policiajudiciaria.
Vide o texto integral do art. 129, | alX, da Constituicdo da Republica:

“Art. 129. Sdo funcgdes institucionais do Ministério Publico:
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| — promover, privativamente, aacdo penal publica, naformadalei;

Il —zelar pelo efetivo respeito dos poderes publicos e dos servicos de relevancia publica aos direitos
assegurados nesta Constituicéo, promovendo as medidas necessarias a sua garantia;

Il — promover o inquérito civil e aacdo civil publica, paraa protecéo do patrimonio publico social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

IV — promover a acdo de inconstitucionalidade ou representacdo para fins de intervencéo da Uni&o e dos
Estados, nos casos previstos nesta Constitui¢ao;

V —defender judicialmente os direitos e interesses das popul agcdes indigenas;

VI — expedir notificagdes nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando
informagdes e documentos parainstrui-los, naformadalei complementar respectiva;

VIl —exercer o controle externo da atividade policial, naformadalei complementar mencionada no
artigo anterior;

VIII —requisitar diligéncias investigatorias e ainstauracdo de inquérito policial, indicados os
fundamentos juridicos de suas manifestacGes processuais;

I X —exercer outras funcdes que |he forem conferidas, desde que compativeis com sua finalidade, sendo-
Ihe vedada a representacéo judicial e a consultoria juridica de entidades publicas’.

19. Promover e conduzir o inquérito policial, entdo, € umaformadeinovar o texto constitucional, que
nao permite interpretacdo extensiva, mormente porque a extensao se choca com outro artigo
constitucional, o jacitado art. 144, daCR.

20. A Unicaforma de inquérito ao qual esta ele legitimado para promover € o inquérito civil, conforme
art. 129, 111, da Constituicdo da Republica, o que ndo €, efetivamente, o caso das atividades que pretende
exercer com ainconstitucional Resolugdo n° 13/2006.

21. Concluindo, aimposicéo € da Constituicdo da Republica, mas a base epistémica esta ditada em
outras fontes. Sobre o fundamento do risco que se corre com a sustentagcdo da investigacao pelo
Ministério Publico, alerta de forma excepciona Franco Cordero, falando de um “quadro mental
parandico”’. O Ministério Plblico — e de resto a propria Magistratura— néo deve se arriscar em um
labor sobre o qual nem os bispos, com os “infinitos’ poderes que detinham, deram certo. E, antes de
tudo, mais inteligente (como pensou o legislador constituinte) controlar tudo do lado externo; basta
concertar 0s mecanismos justos. Uns, por certo, ndo querem, porque preferem os riscos, quica por conta
de outra cena (seria preciso ouvir a Psicandlise), como se fosse um jogo, mas se vé logo que néo é,
mormente em um pais onde as institui ¢cbes ndo tém atradicéo de garantir aincolumidade de seus
membros; e seria ingénuo isso ndo reconhecer.

22. Esta €, quem sabe, a primordial razdo pelaqual o sistema, para ser mudado, deve seguir atrgetoria
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preestabel ecida; nunca pela manipulacdo hermenéutica e gol pes retdricos, para fazer sobressairem os
justiceiros e seus minutos de gloria. Como evidenciou o abade Lacordaire, em matéria como esta, a
liberdade escravizae alée liberta. Dai ser necessaria a estrita observancia da Constitui cdo da Republica.

23. Destarte, pel os argumentos acima, € a Resolugdo n° 13/2006 material mente inconstitucional, razéo
pela qual requer a declaracéo de suainconstitucionalidade, através da presente.

c) Das Acdes Diretas de Inconstitucionalidade n° 3.806 e n° 2.943. Do Inquérito n® 1.968. Matéria
aguardando apreciacédo por parte desse e. Supremo Tribunal Federal.

24. Por outro lado, ndo é demais lembrar que o tema objeto do ato normativo federal (investigacdo
realizada pelo proprio érgdo do Ministério Publico), oraimpugnado, € objeto de duas acles diretas de
inconstitucionalidade (n° 3.806 e n° 2.943), bem como do Inquérito n° 1.968, que se encontram
pendentes de julgamento.

25. Com efeito, na agao direta de inconstitucionalidade n° 3.806, proposta pela Associacéo dos
Delegados de Policiado Brasil — ADEPOL, questiona-se ainconstitucionalidade material e formal de
dispositivos constantes na Lei Complementar n°® 75/2003, Lei Federal n° 8.625/93 e atotalidade da
Resolucgdo n° 13/2006 — CNMP, justamente porque, dentre outros, conferem ao 6rgao do Ministério
Publico as funcbes de policiajudiciaria e a apuracdo de infracfes penais, 0 que rende ofensa aos artigos
20,59 11, LIl eL1V; 22, 1; 24, X1;129, 1, 11, VI, VIl e 144, 88 1° |, |1, 1V e 4° da CR.

26. A congtitucionalidade da investigacfes conduzidas pelo Ministério Publico esta pendente também de
apreciacdo, pelaviaincidental, no inquérito policial n® 1.968, (ora com vistas ao Ministro César Peluso,
em face de pedido realizado na sessdo de 15 de outubro de 2004), onde a defesa argumenta que a
competéncia de tal 6rgdo esta jungida arequisicdo de diligéncia e ainstauracdo de inquérito policial.
Neste caso, os votos dos Ministros Marco Aurélio e Nelson Jobim, no sentido da rejei¢céo da dendncia,
corroboram a impossi bilidade de se conferir poderes investigatorios ao 6rgéao (Atan® 23 — copia anexa).

27. Ora, muito embora somente a declaracéo de inconstitucionalidade tenha eficacia contra todos e efeito
vinculante em relacéo aos 6rgaos do Poder Judiciario e a Administracéo Publica, nos termos do o artigo
28, parégrafo unico, daLei n° 9.868/99, € mister salientar que, diante do atual quadro de
guestionamentos junto a esse e. Supremo Tribunal Federal, cujo conhecimento por parte do d. érgéo do
Ministério Publico é inquestionavel, ndo cabe atentativa de burla ao controle de constitucionalidade,
com manipulagdes retoricas para alcancar o fim pretendido: o inconstitucional poder de investigacdo do
Ministério Publico

28. Além do mais, resta salientar que esse excelso Supremo Tribunal Federal ja decidiu, por forcade
outras demandas que ndo o controle abstrato, aimpossibilidade do Ministério Publico conduzir
investigacOes criminais, verbis:

“...mesmo porgue ndo cabe ao Ministério Publico realizar, diretamente, tais investigacdes, mas requisita-
las & autoridade policial, competente paratal (CF, art. 144, paragrafos 1°. e 4°” (RE 205.473-9, Rel.
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Min. Carlos Velloso, DJ 19.03.99).

“... Pode o Ministério Publico, portanto, presentes as normas do inc. V111, do art. 129, de CF, requisitar
diligénciasinvestigatorias e requisitar ainstauracéo de inquérito policial, indicando os fundamentos
juridicos de suas manifestacGes processuais. As diligéncias investigatérias e ainstauracdo de inquérito
policial deverdo ser requisitas, obviamente, a autoridade policial. (...) Somente a autoridade judiciaria,
que tem o dever de ser imparcial, por iSso mesmo procedera com cautela, com prudéncia e moderacéo, é
que, provocada pelo Ministério Pblico, podera autorizar a quebra de sigilo. O Ministério Pubico, por
mai s importantes que sejam suas funcdes, ndo tem a obrigacéo de ser imparcial. Sendo parte —
advogado da sociedade — a parcialidade Ihe € inerente. Entdo, como poderia a parte, que tem interesse
na acao, efetivar, elaprépria, a quebra de um direito inerente a privacidade, que € garantido pela
Constituicdo?(...)” (RE 215.301, 22 Turma, Rel. Min. Carlos Vel 0s0).

“...observe-se, em primeiro lugar, que ao Ministério Publico cumpre tdo-somente ‘ promover o inquérito
civil eaacdo civil publica, para a protecéo do patrimoénio publico e social, do meio ambiente e dos
outros interesses difusos e coletivos' (inciso 111 do artigo 129 da Constituicéo Federal). O que se contém
no inciso VIII do referido artigo, ou sgja, a atribuicdo de requisitar diligéncias investigatoriase a
instauracéo de inquérito policial, indicados os fundamentos juridicos de suas manifestagdes processuais,
€ conducente a concluir-se ndo lhe caber afeitura, em si, do inquérito policial” (Reclamagdo n°® 1.110-1-
DF, Min. Marco Aurélio).

23. Neste compasso, ao que tudo indica, pretende o d. 6rgéo do Ministério Publico, insistentemente,
burlar o controle de constitucionalidade e, com a Resolucéo n°® 13/2006, obter amplos poderes
investigatorios, de forma afrontosa aos ditames da Constituicdo da Republica, mormente considerando
que ajurisprudéncia desse e. S.T.F. tende a perfilhar posicdo diversa da esposada, além de constituir
objeto de controle abstrato e concreto, que, até 0 momento, ndo recebeu exame de mérito.

11 —Da necessidade de concessao de medida liminar

01. A Lei n°9.868/1999 prevé, em seus arts. 10 e ss., a possibilidade de concesséo de medida cautelar
em sede de Acéo Direta de Inconstitucionalidade.

02. Como se sabe, 0s requisitos para a concessao de tal medida séo arelevanciajuridica do pedido
(fumus boni iuris) e o perigo da demora (periculum in mora).

03. Primeiramente, quanto a relevanciajuridica do pedido, ficou amplamente demonstrado acima que a
Resolucgdo n° 13 é inconstitucional, quer por ofensa ao art. 144, quer por ofensa ao artigo 129, ambos da
Constituicéo da Republica, 0 que € de clareza solar e ndo demanda maior indagacéo juridica.
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04. Quanto ao periculum in mora, por suavez, a manutencao da referida Resolucdo até futurojulgamento
do processo decorrente desta Acéo Direta de Inconstitucionalidade, trara prejuizos inlUmerospara 0s
jurisdicionados, eis que correrdo Sérios riscos com as investigagdes instauradas pelo MinistérioPublico,
em razdo da propria parciaidade a ele inerente.

05. Com €feito, ndo obstante a clareza da inconstitucionalidade, o que por si sO ensegja a suspensao dos
efeitos da Resolucdo oraimpugnada, serdo os cidadaos os maiores prejudicados, pois, como dito, a
Resolucdo, dentre outros, permite que o Ministério Publico conduza investigacdo criminal, produzindo
provas carreadas de parcialidade, afim de dar ensgjo a acdes penais, com total desrespeito ao principio
do devido processo legal. Basta pensar que, podendo exigir o comparecimento de pessoas a sua
presenca, caracterizar-se-a crime de desobediéncia (art. 330 C.P.) aausénciainjustificada. SO isso ja
bastaria a medida cautelar.

06. Ora, se 0 6rgéo do Ministério Publico ndo € obrigado a ser imparcial, como garantir que as provas
por ele produzidas o sgjam? Duvida ndo h4, portanto, dos inlmeros prejuizos que decorrerdo aos
cidadéos caso ndo segja suspensa a Resolugéo impugnada.

07. Por todo o exposto, estando presentes os requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora, requer a
imediata sustacéo dos efeitos da Resolucéo n° 13/2006, lembrando, por oportuno, que a concessao de
medida liminar ndo trar& nenhum prejuizo irreparavel ao interesse publico.

IV — Do pedido
Diante de todo o exposto, requer:

() adistribuicdo por prevencao ao ilustre Ministro Ricardo Lewandowski, por forga do que dispde os
artigos 105 e 106, CPC, c.c. 69, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal;

(it) aconcessao de liminar para o fim de suspender, imediatamente, os efeitos da Resolugdo n° 13/2006,
editada pelo Conselho Nacional do Ministério Publico;

(iii) declaracéo de inconstitucionalidade da Resolucéo n° 13/2006, tendo em vista aimpossibilidade do
Conselho Nacional do Ministério Publico legislar sobre matéria de processo pena e, materialmente, pela
ofensa direta aos arts. 129 e 144, da Constitui¢éo da Republica;

(iv) notificacdo do ilustre Procurador-geral da Republica, nos termos do art. 103, § 1°, da Constituicdo
da Republica;

(v) notificacdo do ilustre Advogado-geral da Unido, nos termos do art. 103, § 3°, da Constituicdo da
Republica;

(vi) notificagdo do Presidente do Conselho Naciona do Ministério Publico, para que preste as
informacgdes no prazo legal.
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Nestes termos, pede deferimento.

Curitiba, 15 de dezembro de 2006

Roberto Busato

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil
Jacinto Nelson de Miranda Coutinho
OAB/PR n° 8.862

Date Created
21/12/2006
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